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Presenças: 
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 Procurador-Geral da República e Presidente do Conselho Superior 

do Ministério Público, Dr. Óscar Silva Tavares; 

 

 

Vice-Presidente 
 

 

 Dr. Daniel Hostelino Alves Monteiro; 

 

 

Vogais 
 

 

 Membros eleitos pela Assembleia Nacional: Dra. Edelfride 

Almeida e Dra. Raquel Odete Fortes; 

 

 Membros eleitos pelos seus pares, Drs. Felisberto Ho Chi Min 

Varela Robalo e Nilton Jorge da Costa Moniz. 

 Secretário 

 

 Secretariou a sessão a Oficial de Justiça Zico António Fortes 

Andrade, Secretário do Ministério Público. 
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1. Apreciação dos relatórios de inspeções ordinárias dos Procuradores da 

República:  

 

 

a) Dr. António Pedro Lopes Borges; 

 
Apreciado o processo de inspecção extraordinária nº 08/2018/2019, o Conselho Superior do 

Ministério Público, aderindo a proposta constante do relatório de inspecção, resposta e 

informação final e os elementos na posse do Conselho que decorrem das circunstâncias em que 

foi exercido as funções, deliberou avaliar o mérito profissional do Senhor Procurador da 

República, Lic. António Pedro Lopes Borges, pelo serviço prestado entre 30 de Junho de 2015 

e 30 de Junho de 2017, e atribuir a classificação e notação. 

 

 
Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 64/CSMP/2018/2019. 

 

 

b) Dr. Felisberto Ho Chi Minh Fernandes Varela Robalo; 

 
Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 17/2017/2018, o Conselho Superior do 

Ministério Público, aderindo aos fundamentos do Relatório e à proposta formulada, com as 

alterações introduzidas, acorda avaliar o mérito profissional do Senhor Procurador da República, 

Lic. Felisberto Ho Chi Minh Fernandes Varela Robalo, pelo serviço prestado na Procuradoria 

da República da Comarca da Praia, no período compreendido entre 1 de janeiro de 2015 e 31 de 

dezembro de 2017, e atribuir a classificação e notação. 

 

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 65/CSMP/2018/2019. 

 

 

c) Dra. Dulcelina Sanches Rocha; 

Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 03/2018/2019, o Conselho Superior do 

Ministério Público, considerando todos os elementos constantes do processo de inspecção, a 

proposta indicada no relatório, resposta e informação final, e as alterações introduzidas, acorda 

avaliar o mérito profissional da Senhora Procuradora da República, Lic. Dulcelina Sanches 

Rocha, pelo serviço prestado entre 1 de Fevereiro de 2015 e 19 de Novembro de 2018, e atribuir 

a classificação e notação.  

 

 
Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 66/CSMP/2018/2019 

 

d) Dr. António Sebastião Sousa; 
 

Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 07/2018/2019, e aderindo aos fundamentos do 

Relatório e à proposta formulada, acorda o Conselho Superior do Ministério Público avaliar o 

mérito profissional do Senhor Procurador da República, Mest. António Sebastião Sousa, pelo 

serviço prestado entre 22 de agosto de 2016 e 29 de novembro de 2018, e atribuir a classificação 

e notação.  

 

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 67/CSMP/2018/2019. 
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e) Dra. Carmelita Pereira; 
 

Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 02/2018/2019, e aderindo aos fundamentos e à 

proposta constantes do relatório de inspecção e informação final, o Conselho Superior do 

Ministério Público acorda avaliar o mérito profissional da Senhora Procuradora da República, 

Lic. Carmelita Pereira, pelo serviço prestado na Procuradoria da República da Comarca de São 

Filipe, no período compreendido entre 16 de setembro de 2015 e 23 de julho de 2018, e atribuir 

a classificação e notação.  

 

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 68/CSMP/2018/2019. 

 

f) Dra. Dilma Vanise Varela Delgado; 

 
Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 01/2018/2019, e aderindo aos fundamentos e à 

proposta constantes do relatório de inspecção e informação final, com as alterações introduzidas, 

o Conselho Superior do Ministério Público acorda avaliar o mérito profissional da Senhora 

Procuradora da República, Lic. Dilma Vanise Varela Delgado, pelo serviço prestado na 

Procuradoria da República da Comarca de Santa Catarina, no período compreendido entre 16 de 

setembro de 2015 e 23 de julho de 2018, e atribuir a classificação e notação.  

 

(Deliberação nº 69/CSMP/2018/2019) 

 

g) Dra. Dílvia da Moeda Lopes; 
 

Apreciado o processo de inspecção ordinária nº 06/2018/2019, aderindo aos fundamentos do 

Relatório e à proposta formulada, o Conselho Superior do Ministério Público acorda avaliar o 

mérito profissional da Senhora Procuradora da República, Lic. Dílvia da Moeda Lopes, pelo 

serviço prestado na Procuradoria da República da Comarca de São Nicolau, no período 

compreendido entre 16 de fevereiro de 2016 e 31 de janeiro de 2018, e atribuir a classificação e 

notação.  

 

Registe-se e notifique-se conforme Deliberação nº 70/CSMP/2018/2019. 

 

Por não ter sido remetidos a tempo pelo Serviço de Inspecção do Ministério Público ao CSMP, 

os relatórios de inspecções ordinárias realizados aos Procuradores da República Elisa Solange 

Gomes Mendes e Victor Guilherme Gomes Santos serão analisados na próxima sessão.  

 

2. Apreciação do pedido do Procurador da República Dr. José Carlos Lopes 

Correia (nos termos do art.º 63º, nº 3 do EMMEP); 

 
O CSMP deliberou: 

 

… não estando em face de uma situação de falta de classificação ou de desatualização 

de classificação, nos termos legalmente definidos, nem podendo o Conselho Superior, 

sequer alterar a deliberação classificativa então atribuída, é de todo impossível, 

legalmente, deferir a pretensão do requerente.   

 

O Conselho Superior reunido na sessão extraordinária de 15 de março de 2019, por 

unanimidade dos presentes, decide, indeferir o pedido formulado pelo Senhor 

Procurador da República José Carlos Lopes Correia. 
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Notifique.    

 

(Deliberação nº 71/CSMP/2018/2019) 

 

3. Apreciação da proposta de colocação do Procurador da República Dr. 

João Félix Rodrigues Cardoso; 

 
O CSMP deliberou: 

 

1. Tendo este CSMP decidido reforçar a Procuradoria da República da Comarca do Sal 

com mais um magistrado e, mostrando-se necessário decidir sobre a colocação do 

senhor magistrado, ao abrigo do artigo 40º do Decreto-Legislativo nº 2/95, de 20 de 

junho, solicita-se o seu pronunciamento quanto à proposta de colocação na 

Procuradoria da República da Comarca do Sal; 

 

2. Para efeitos de melhor planificação, e na sequência da notificação anterior, solicite ao 

senhor magistrado que manifeste, querendo, mediante indicação, do período em que 

pretende gozar as férias vencidas a que tem direito.  

 

3. Notifique-se.  

 

4. Pedido de autorização para audição de magistrados do Mº Pº; 
 

Na sequência do pedido de autorização para audição, dos Procuradores da República, na 

qualidade de denunciantes, no âmbito do processo de instrução nº 8325/17, que corre trâmites 

na Procuradoria da República da Comarca da Praia, o CSMP deliberou: 

 

No uso das competências previstas nos artigos 226º nºs 5 e 6, al. c), da Constituição da 

República, 31º e 37º, n.º 1, al. c), da Lei nº 89/VII/2011, de 14 de fevereiro, que aprova 

a orgânica do Ministério Público, alterada pela Lei n.º 16/IX/2017, de 13 de dezembro, 

e ao abrigo do disposto nos artigos 48.º da Lei n.º 2/VIII/2011, de 20 de junho, que 

aprova o Estatuto do Magistrados do Ministério Público, autorizar a comparência e a 

prestação de declaração, na qualidade de denunciantes, perante o instrutor do processo 

de instrução nº 8325/17, dos senhores magistrados do Ministério Público ...  

 

Notifique. 

 

Conselho Superior do Ministério Público, 15 de Março de 2019. 
 


